
7. Tutoria

A organização de acolhimento (estabelecimento de ensino, organização de juventude, empresa, etc.) deverá
criar mecanismos, nomeadamente de tutoria, visando o aconselhamento dos participantes e a prestação de
apoio no âmbito da sua integração no meio de acolhimento, bem como agir como ponto de contacto para
a obtenção contínua de apoio.

8. Reconhecimento

Se um período de estudos ou de estágio no estrangeiro fizer parte integrante de um programa de estudos ou
de formação formal, este facto deverá ser mencionado no plano de aprendizagem e os participantes deverão
beneficiar de apoio para facilitar o reconhecimento e a homologação, se for esse o caso. No plano de
aprendizagem, a organização de envio deverá comprometer-se a reconhecer os períodos de mobilidade
bem sucedidos. Para outros tipos de mobilidade, particularmente os que se inscrevem no contexto da edu-
cação e da formação não formais, deverá ser emitido um documento apropriado a fim de que o participante
esteja em condições de demonstrar, de maneira satisfatória e credível, a sua participação activa e os resulta-
dos da sua aprendizagem. Neste contexto, deverá fomentar-se a utilização do Europass (1).

9. Reintegração e avaliação

No regresso ao país de origem, sobretudo após uma acção de mobilidade de longo prazo, os participantes
deverão beneficiar de orientação com vista ao melhor aproveitamento possível das competências e aptidões
adquiridas durante a sua estadia. Quando necessário, as pessoas que regressam no termo de uma acção de
mobilidade de longo prazo deverão ter acesso a apoio adequado para a reintegração no meio social, educa-
tivo ou profissional do país de origem. A experiência adquirida deverá ser correctamente avaliada pelos
participantes, em conjunto com as organizações responsáveis, no intuito de determinar se os objectivos do
plano de aprendizagem foram atingidos.

10. Compromissos e responsabilidades

As responsabilidades que decorrem destes critérios de qualidade deverão ser objecto de acordo entre as
organizações de envio e de acolhimento e os participantes. Deverão, de preferência, ser confirmadas por
escrito, para que sejam claras para todos os intervenientes.

(1) Decisão no 2241/2004/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Dezembro de 2004, que institui um
quadro comunitário único para a transparência das qualificações e competências (Europass) (JO L 390 de
31.12.2004, p. 6).
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Competências-chave para a educação e a formação ao longo da vida *** I

Resolução legislativa do Parlamento Europeu sobre uma proposta de recomendação do Parlamento
Europeu e do Conselho sobre as competências-chave para a aprendizagem ao longo da vida

(COM(2005)0548 — C6-0375/2005 — 2005/0221(COD))

(Processo de co-decisão: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

— Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho
(COM(2005)0548) (1),

— Tendo em conta o no 2 do artigo 251o, o no 4 do artigo 149o e o no 4 do artigo 150o do Tratado CE,
nos termos dos quais a proposta lhe foi apresentada pela Comissão (C6-0375/2005),

(1) Ainda não publicada em JO.
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— Tendo em conta o artigo 51o do seu Regimento,

— Tendo em conta o relatório da Comissão da Cultura e da Educação e os pareceres da Comissão do
Emprego e dos Assuntos Sociais, da Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia e da Comis-
são dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros (A6-0262/2006),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo esta proposta, se pretender alterá-la substancialmente ou
substituí-la por um outro texto;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à Comissão.

P6_TC1-COD(2005)0221

Posição do parlamento europeu aprovada em primeira leitura em 26 de Setembro de 2006 tendo
em vista a aprovação da Recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho sobre as competên-

cias essenciais para a aprendizagem ao longo da vida

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente o no 4 do artigo 149o e o
no 4 do artigo 150o,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu (1),

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões (2),

Deliberando nos termos do artigo 251o do Tratado (3),

Considerando o seguinte:

(1) O Conselho Europeu de Lisboa (23 e 24 de Março de 2000) concluiu que deveria ser criado um
quadro europeu para definir as novas competências de base a adquirir através da aprendizagem ao
longo da vida enquanto medida fundamental da resposta europeia à globalização e à transição para
economias baseadas no conhecimento, e salientou que o maior trunfo da Europa são as pessoas.
Desde então, estas conclusões têm sido reiteradas periodicamente, nomeadamente nos Conselhos
Europeus de Bruxelas (20 e 21 de Março de 2003 e 22 e 23 de Março de 2005), e na Estratégia de
Lisboa relançada, aprovada em 2005.

(2) Os Conselhos Europeus de Estocolmo (23 e 24 de Março de 2001) e de Barcelona (15 e 16 de Março
de 2002) aprovaram os futuros objectivos concretos dos sistemas de educação e formação e um
programa de trabalho (o programa de trabalho Educação e Formação 2010) a realizar até 2010.
Entre estes objectivos contam-se o desenvolvimento de competências para a sociedade do conheci-
mento, bem como objectivos específicos destinados a promover a aprendizagem de línguas, a desen-
volver o espírito empresarial e, de uma forma mais geral, a reforçar a dimensão europeia na educa-
ção.

(3) A Comunicação da Comissão intitulada «Tornar o espaço europeu de aprendizagem ao longo da vida
uma realidade» e a subsequente Resolução do Conselho, de 27 de Junho de 2002, sobre a aprendiza-
gem ao longo da vida (4) identificaram como prioritária a aquisição das «novas competências essenci-
ais», e insistiram no facto de que a aprendizagem ao longo da vida deve incluir a aprendizagem desde
a idade pré-escolar até à idade pós-reforma.

(1) JO C 195 de 18.8.2006, p. 109.
(2) JO C 229 de 22.9.2006, p. 21.
(3) Posição do Parlamento Europeu de 26 de Setembro de 2006.
(4) JO C 163 de 9.7.2002, p. 1.
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